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1 - RELATÓRIO

O Secretário Municipal de Educação envia a este Conselho solicitação da Diretoria da EMPG “Hipólito José da Costa”, DREM-02, que visa a regularização de vida escolar da aluna Karen da Rocha Santana.

Em 1994, foi matriculada no 1º ano do Ciclo Inicial da referida escola. Em meados de março daquele ano, a professora comunicou à Coordenadora Pedagógica os avanços da aluna. Que já estava alfabetizad. Com o intuito de adequá-la, pedagogicamente, a uma classe, foram feitas avaliações que demonstraram sua capacidade para freqüentar outra série . Para não perder o estímulo pela repetição de conteúdo já conhecido e para dar continuidade ao aprendizado, a mesma foi encaminhada para o 2º ano do Ciclo Inicial.

Esclarece, ainda, a Secretária da Escola, que não houve má  fé ou intenção de prejudicar a aluna. Mas oferecer à mesma condição de continuidade de aprendizado já acelerado, em relação aos demais alunos, constantes da mesma série.

Para não causar prejuízos pedagógicos para a mesma, solicita a regularização de sua vida escolar, o máximo provimento delas e, em conseqüência, os melhores recursos humanos de que necessita o País para seu desenvolvimento. Esta posição determina, para os talentosos, um programa traduzido em enriquecimento da oferta escolar por atividades curriculares paralelas as previstas no curso e ou por aprofundamento dos conteúdos programáticos de interesse do aluno e para os que apresentam carências, assistência mais longa e mais consistente”.

Há que se observar, no entanto, que os oito anos de escolaridade são um direito do cidadão, um dever do Estado, e não o contrário.

Em casos análogos, tem-se deferido pedidos, em caráter excepcional, para não prejudicar a vida escolar dos alunos, mas são advertidas as autoridades escolares para que cumpram a legislação vigente.

2. CONCLUSÃO
Convalidam-se em caráter excepcional, os estudos realizados por Karen da Rocha Santana no 2° ano do Ciclo Inicial, em 1994, na EMPG Hipólito José da Costa, DREM-2.

São Paulo, 30 de janeiro de 1995.

a) Cons. Francisco Antonio Poli

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, Francisco Antonio Poli, Marilena Rissutto Malvezzi, Marisa Philbert Lajolo e Frances Guiomar Rava Alves.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 31 de janeiro de 1996.

a) Cons. Marilena Rissutto Malvezzi

        Vice-Presidente da CEPG 

Publicado no DOE em 08/02/96                     Seção I                       Página 06

_909210709.doc
��



�
















